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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 4ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, extraordinária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 1º de março de 2007, às 10:00 horas.

Às dez horas e quarenta minutos do dia primeiro de março de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Joaquim Roriz, Wellington Salgado, Adelmir Santana,  Eliseu Resende, Jayme Campos, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, João Durval, Flávio Arns, João Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Marco Maciel, Jonas Pinheiro, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo, Tasso Jereissati, Antônio Carlos Magalhães e José Agripino. Deixam de comparecer os demais senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência comunica ao plenário o recebimento do Aviso do Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando informações solicitadas pelo Requerimento de Informação nº 928, de 2006-CI, de autoria do Senador Heráclito Fortes, sobre autorização para a elevação temporária de limite de endividamento da Petrobrás Transportes S.A. – Transpetro, no valor de 5,6 bilhões de reais. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: ITEM 1 - Mensagem do Senado Federal nº 34, de 2007, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Marco Maciel, que oferece Parecer favorável à matéria. A indicação foi aprovada obtendo o seguinte resultado: 23 (vinte e três) votos sim, nenhum voto não e nenhuma abstenção, num total de 23 votos. ITEM 2 - Requerimento nº 10, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, que “requer, nos termos regimentais, sejam convidados para Audiência Pública o Ministro de Estado de Minas e Energia, Silas Rondeau e o Presidente da Petrobrás, José Sérgio Gabrielli, para prestarem esclarecimentos sobre o acordo Brasil e Bolívia a respeito do Gás.” Aprovado.  ITEM 3 - Requerimento nº 11, de 2007-CI, de autoria do  Senador Marconi Perillo, que “requer, nos termos regimentais, sejam convidados os Senhores José Sérgio Gabrielli – Presidente da Petrobrás; Valter Luiz Cardeal de Souza – Presidente da Eletrobrás; Benjamin Steinbruch – Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional – CSN; Armando de Queiroz Monteiro Neto – Presidente da Confederação Nacional das Indústrias – CNI; Paulo Antônio Skaf – Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP e Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIP, para participarem de debate no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, a ser realizado em Audiência Pública sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC.”  Aprovado.   ITEM 4
- Requerimento nº 12, de 2007-CI, de autoria do  Senador Adelmir Santana, que “requer, nos termos regimentais, sejam convidados os Senhores Presidentes das Entidades do Setor Produtivo CNA – Antônio Ernesto Werna de Salvo, CNT – Clésio Andrade, CNC – Antônio Oliveira Santos e  CNI – Armando de Queiroz Monteiro Neto, para participarem de um debate com os membros desta Comissão, sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC.”  Aprovado. A Comissão aprova, Extra Pauta, as seguintes matérias.  Item 1 – Requerimento nº 13, de 2007-CI, de autoria das Senhoras Senadoras Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, requerendo, nos termos do artigo 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal,  sejam convidados em Audiência Pública na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura o senhor  Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB; o senhor José Alexandre Nogueira de Resende, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, o senhor José Augusto da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes e o senhor Cloraldino Severo, Consultor de Transportes e ex-Ministro dos Transportes, para debaterem o processo das Concessões Públicas em Rodovias Federais”.   Item 2 – Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2006,  que “altera os incisos I e III do caput do art. 1º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, prorrogando, até 31 de dezembro de 2010, a obrigação de as concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica aplicarem, no mínimo, 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) de sua receita operacional líquida em programas de eficiência energética na oferta e no uso final da energia”, tendo como relator o Senador Eduardo Azeredo, que oferece Parecer favorável ao Projeto, nos termos da redação final oriunda da Câmara dos Deputados. Fizeram uso da palavra os senhores Senadores Eliseu Rezende, Fernando Collor, Marconi Perillo, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, José Agripino, Eduardo Azeredo, Delcídio Amaral, Romeu Tuma, Wellington Machado e Cristovam Buarque.  A Presidência registrou a presença do Deputado Federal Julio Semeghini, Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados. Ato contínuo, assume a Presidência dos trabalhos o Senador Delcídio Amaral.  O Senador Flexa Ribeiro solicitou à Presidência que determinasse a correção na redação do Requerimento nº 06, de 2007-CI, de sua autoria, aprovado na reunião de 15 de fevereiro de 2007, fazendo incluir a seguinte redação: “acompanhar a implementação do Plano de Aceleração de Crescimento – PAC”, bem como formulou pedido de urgência para o plenário, da Mensagem do Senado nº 34, de 2007, que aprovou o nome do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião, às doze horas e quarenta e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada em conjunto com os apanhados de estenotipia informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 01 DE MARÇO DE 2007, ÀS 10 HORAS E 10 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 4ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Extraordinária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada. Há expediente sobre a Mesa que passo a lê-lo.

Sr. Presidente, encaminho à consideração dessa Comissão cópia do Ofício SF 2.166/2006 da 1ª Secretaria do Senado Federal por intermédio da qual a Senadora Serys, Primeira Secretária em exercício transmito-me resposta do Requerimento de informação nº. 928/2006 sobre autorização para elevação temporária de limite endividamento da Petrobras Transporte S/A, TRANSPETRO, no valor de 5.6 bilhões, de minha autoria. Senador Heráclito Fortes.

Comunico aos Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que o aviso do Ministro de Estado da Fazenda que encaminhe informações em resposta ao Requerimento nº. 928/2006 de autoria do ilustre Senador Heráclito Fortes encontra-se a disposição dos Srs. Senadores na Secretaria dessa Comissão.

A presente reunião destina-se à apreciação de mensagem nº. 34/2007 bem como discussão e votação de Requerimento.

Item 01 da pauta, não terminativo. Mensagem do Senado Federal nº. 34/2007 que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg para exercer o cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, ANATEL. Autoria, Presidência da República, Relator Senador Marco Maciel.

Relatório: A Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Convido para assento à Mesa dos trabalhos o indicado, o Sr. Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Sr. Senador Marco Maciel para proferir o seu Parecer sobre o indicado. Com a palavra o Senador Marco Maciel.
SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Sr. Senador Marconi Perillo, Presidente desta Comissão, srªs. e Srs. Senadores. Incumbido pelo Presidente desta Comissão, vou passar agora a prolatar o meu parecer alusivo a indicação do Presidente da República do Ministro de Primeira Classe, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg para exercer o cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, ANATEL.

Como sabem V.Exªs., Srªs. e Srs. Senadores, a matéria é de iniciativa do Presidente da República nos termos do art. 52, inciso III, alínea F da Constituição Federal combinado com o art. 23 da Lei nº. 9.472 de julho de 97. De acordo com o dispositivo e a lei já citados anteriormente, cabe ao Senado Federal, como competência privativa, é bom frisar, apreciar previamente por voto secreto após argüição pública a escolha de titulares de cargos públicos que a lei determinar. Conforme essa hipótese o caso em tela de conselheiro da ANATEL indicado pelo Poder Executivo conforme dispõe o já citado artigo da Lei nº. 9.472, conhecida como a Lei Geral de Telecomunicações que criou a referida autarquia e instituiu como seu órgão máximo um Conselho Diretor composto de cinco mineiros com mandato de cinco anos.

O curriculum vitae anexado à mensagem presidencial, que foi distribuída pela Secretaria de Comissão aos Srs. Senadores, evidencia que o Sr. Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg possui formação acadêmica e experiência profissional compatíveis com o cargo para o qual é indicado. Numa rápida análise, gostaria de lembrar que o indicado é formado pela faculdade... Antigamente denominada Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, em 1963, concluiu posteriormente a formação de Diplomata pelo Instituto Rio Branco, órgão do Ministério das Relações Exteriores, além disso desenvolveu sólida carreira na academia, no Instituto Rio Branco, na Universidade de Brasília onde lecionou curso de pós-graduação. Tem ainda inúmeras publicações de relevo, mormente na área de sua especialização Diplomata que o é.

No campo profissional destacou-se na diplomacia, além de diversos cargos de relevo que ocupou foi Embaixador do Brasil em Moscou, em Madri, representante permanente do Brasil junto a Organização das Nações Unidas em seu Conselho de Segurança, presidindo este colegiado por duas oportunidades.

É bom lembrar que a última missão diplomática que desempenhou o indicado foi justamente essa de ser Embaixador... Ser o representante permanente do Brasil junto às Nações Unidas. Atividade que está agora concluindo.

Ocupou entre janeiro de 1995 e dezembro de 1998 o cargo de Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, que é uma função que equivale a Ministro de Estado. Posto que fazia parte do organograma do primeiro escalão do Governo e conseqüentemente participava da reunião do Ministério, e, portanto, acolhido como integrante do primeiro escalão.

Foi sob sua direção que foram desenvolvidos os projetos do Sistema de Proteção e Vigilância da Amazônia, o SIPAM/SIVAM por estudos sobre segurança das comunicações estratégias de longo prazo para o País.

Eu gostaria de chamar atenção que para fazer também referência ao Projeto Brasil 2020. Durante o tempo em que o indicado esteve como secretário de assuntos estratégicos, foram feitos estudos com vistas a uma análise prospectiva de como poderia estar a economia brasileira e a sociedade brasileira como poderia... Como elas poderiam estar dentro... No limite da segunda década do século 21. Esses estudos se voltam naturalmente a formar programas de longo prazo. E foi uma atividade que o Embaixador Sardenberg desincumbiu com muita competência e eu posso dar esse testemunho posto que à época ocupava a função de Vice-Presidente da República.

Posteriormente ocupou o cargo de Ministro de Ciência e Tecnologia, nos anos de 1999 a 2002. Foi, é bom destacar, responsável pela aprovação e institucionalização dos fundos setoriais de desenvolvimento científico e tecnológico. Que o fundo, como o Sr. Presidente e as Srªs. e Srs. Senadores sabem, foi um fundo instituído a partir da privatização de setores essenciais da economia brasileira e esses fundos por sua vez estão ajudando ao desenvolvimento científico e tecnológico do País. Se bem que temos que registrar nesse momento oportuno que grande parte desses fundos estão contingenciados, daí porque não se tem desenvolvido como seria desejado o Programa Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Devo também dizer que além de suas qualificações acadêmicas e profissionais, ele recebeu ao longo da sua vida pública como Diplomata inúmeras condecorações como a ordem do mérito do Rio Branco, de ordem do mérito científico, do mérito das Forças Armadas, e das três forças, inclusive, e também condecorações estrangeiras decorrentes das funções que desempenhou no exterior. Os cargos e funções que exerceram evidenciados em seu currículo que se encontra à disposição dos eminentes integrantes deste colegiado, revelam o nível de qualificação profissional e formação acadêmica do indicado, ficando assim essa Comissão de Serviços de Infra-Estrutura em condições de deliberar sobre a indicação do Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg para exercer o cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Sr. Presidente, é este o meu parecer, e farei a manifestação final após a exposição do indicado. Era que o eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Encerrada a exposição do Relator do processo, Senador Marco Maciel, tenho a honra de conceder a palavra ao indicado, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg. Com a palavra o Sr. Embaixador.
SR. RONALDO MOTA SARDENBERG: Sr. Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado, Exmº. Senador Marconi Perillo. Exmª. Srª. Senadora, Exmºs. Srs. Senadores. Nesse momento em que o Senado inicia a consideração de meu nome no quadro do processo de nomeação como Conselheiro da Agência Nacional de Telecomunicações, eu não posso deixar de sentir uma profunda emoção, e peço que me perdoem por isso. Agradeço penhoradamente, Sr. Presidente, a convocação dessa Sessão e essa oportunidade de interagir com os Srs. Senadores e com a Srª. Senadora.

Desejaria agradecer também vivamente ao Senador Marco Maciel, o Relator do tema em discussão pelas palavras que dirigiu a Comissão sobre a minha pessoa. Desejo saudar todos os membros dessa Comissão que dedico especial atenção aos temas relativos aos serviços de infra-estrutura e nesse quadro as telecomunicações e constitui um elo básico do Senado, de ligação com o Senado... Do Senado com a ANATEL.

Eu queria pedir permissão para registrar a presença de três atuais Conselheiros da ANATEL entre nós esta manhã, Dr. Plínio de Aguiar Júnior, Dr. José Leite, Dr. Pedro Jaime Ziller, e também [inaudível] a presença de ex-Presidentes e ex-Conselheiros. O Dr. Elifas Chaves Gurgel e o Dr. Renato Guerreiro.

A indicação por parte do Sr. Presidente da República é uma manifestação de confiança que muito me distingue e que tudo farei para honrar. Na decisão de S.Exª terão pesado, quero crer, fatores que vão desde a necessidade do fortalecimento institucional da agência e a retomada de sua agilidade decisória pela recomposição do seu Conselho até o aproveitamento de minha ininterrupta experiência no serviço público como Diplomata e como Chefe da então Secretaria de Assuntos estratégicos de Ministro de Ciência e Tecnologia, cargos aos quais fui conduzido pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, os comentários apresentados pelo Senador Maciel deixa entrever a variedade e a complexidade dos temas que me foram cometidos em minha vida profissional e pública. Certamente tenho consciência da complexidade das tarefas que me aguardam agora, uma vez o Senado manifesta o seu acordo. Assim como tenho clareza quanto ao interesse público e o valor social e econômico das atividades sob a responsabilidade da ANATEL.

Como alguém que agora apenas entra neste setor, chego com forte disposição de ouvir, aprender, e dialogar. E decidido a compartilhar a experiência que tenha com os demais membros do Conselho Diretor, e todos aqueles interessados nas telecomunicações, seus aspectos regulatórios e de fiscalização. Minha disposição de trabalho não diferirá muito da que tive em outras oportunidades. E em decorrência desta experiência compareci pelo menos quatro vezes ao Senado, fui aprovado pelo menos quatro vezes pelo Senado, tivesse prazer, inclusive a última das quais quatro anos atrás quando pela segunda vez fui investido da alta responsabilidade de representar o Brasil junto ao sistema das Nações Unidas.

Sr. Presidente, o momento atual pode muito bem ser único. Ao olharmos à frente, são animadoras as perspectivas. Seus parâmetros são a competência legal da agência e a necessidade do aperfeiçoamento de seu marco regulatório. E a capacidade que a ANATEL tem e deve ter de relacionar-se com os grandes atores interessados no setor. Os Poderes da República, a começar pelo próprio Governo, o Executivo, inclusive o Ministério das Comunicações. A sociedade com suas aspirações, em especial no momento em que são milhões os usuários do serviço de telecomunicações. As empresas operadoras e todos os demais parceiros na qualidade, regulação, fiscalização e universalização dos serviços.

Como sabemos, as tecnologias da comunicação e informação são aquelas que pela velocidade e amplitude de seu desenvolvimento lideram uma revolução sob a bandeira da convergência tecnológica. Novas oportunidades e novos desafios se abrem com implicações para o processo Legislativo e para a organização das instâncias reguladoras e fiscalizadoras em todo mundo, não apenas do Brasil. Seu papel, sua ação mais e mais se centra na criação de confiança entre todos os atores do setor ou naqueles interessados. O Brasil felizmente está em condições de participar crescentemente desse processo. São de grande interesse alguns pontos e tendências que tem a ver com uma visão estratégica do trabalho que a ANATEL deverá empreendedor. Primeiro lugar, sublinharia que as telecomunicações estão na vanguarda da revolução tecnológica mundial pelo extraordinário dinamismo de seu desenvolvimento e pela rapidíssima transformação de seus pressupostos técnicos e modalidades de implementação. Os avanços já alcançados são notáveis. A receita da indústria global de telecomunicações atingiu um trilhão e duzentos bilhões de dólares no fim de 2006. Com o crescimento contínuo em comunicações sem fio, puxando esses resultados.

No início de 2006, um bilhão e oitocentos milhões de pessoas já assinantes utilizavam os serviços de telefonia móvel em todo mundo. E a Ásia, Pacífico e a América Latina são regiões de maior expansão relativa em banda larga, enquanto na Europa e na América do Norte o crescimento tende a se retardar, até por já ter cumprido suas metas todas. Essa característica de avanço explosivo por assim dizer seguramente cria oportunidades ímpares e ao mesmo tempo previsíveis desafios para o País. O Brasil tudo deverá fazer para continuar a beneficiar-se do processo tecnológico mundial. A base legal de nossa atividade deverá ser atualizada e reforçada, o que implica a intensificação e diversificação do trabalho da ANATEL junto ao Senado. A recente performance brasileira no setor de telefonia móvel pessoal é muito indicativa da nova situação. A sociedade e a parcela mais avançada de nossa economia aderiram fortemente aos celulares que alcançaram cada vez mais brasileiros e brasileiras. Hoje mais de três mil e cem Municípios dispõe de serviços de telefonia móvel pessoal. O que equivale acerca de 56% do total dos Municípios, nos quais residem cerca de 160 milhões de pessoas. O número de celulares em uso no Brasil em janeiro deste ano, segundo dados da ANATEL é de cem milhões e setecentos mil. A remuneração das empresas brasileiras e estrangeiras do setor de telecomunicações tem progredido de forma comparável com as novas realidades mercadológicas - saudar o Vice-Presidente da Comissão - No entanto, 16 anos depois do início da implantação do serviço de celular no Brasil ainda há muito a ser feito. Pesquisas mostram que cerca de 2.400 Municípios, ou seja, mais de 10% da população ainda não são atendidos. Seguramente dados como este, conceitos e práticas merecerão atenção crescente no processo de atualização Legislativa já em curso. Enquanto legalmente caracterizada como agência reguladora do setor, a ANATEL ocupa posição especial, própria e individual num quadro em mutação. Não está encerrada em si mesmo distante do Governo, dos órgãos governamentais, inclusive o Ministério das Comunicações, nem por outro lado poderiam suas prerrogativas legais serem esquecidas ou ignoradas. A cada momento, a ANATEL precisa capacitar-se para cumprir o seu mandato legal. Não só em termos de participação política no processo, mas também de promover permanentemente sua capacitação e o bom entendimento com seus interlocutores.

Para essas finalidades e tantas outras, é necessário que esteja aprovisionada de recursos orçamentários de que necessita. Mais do que qualquer outra entidade, a ANATEL precisa zelar pelo seu corpo funcional para que este tenha condições de cumprir suas essenciais tarefas. Nasce deste fato, a meu ver, a necessidade de buscar o aperfeiçoamento da estrutura e organização da agência. A capacitação e qualificação do funcionalismo da ANATEL, já em curso, deverá a meu ver receber forte impulso de modo a garantir-lhe renovadas oportunidades de trabalho. Garantir-lhes aos funcionários.

Eu queria pedir perdão por estar falando de maneira muito incisiva. Na verdade a minha intenção é ser tentativa, ser preliminar e ainda aprender muito. Mas é a exigência do tempo, a exigência da brevidade faz com que o estilo seja um tanto telegráfico.

Em conclusão, queria fazer apenas referência muito concisa a algumas outras questões. A participação da ANATEL, a plena participação da ANATEL com suas atividades no esforço mais amplo para proporcionar segurança jurídica ao setor e para atrair investimentos de qualidade é extremamente importante;

Dois. Em 2006 registrou-se uma alta de quase 30% no número de reclamações. Nessas condições tornou-se prioritário intensificar os esforços já empreendidos pela agência, e melhorar os padrões de atendimento aos cidadãos;

Três. As telecomunicações não são não apenas cruciais para a economia, mas também para a integração social e, portanto, devem ser ofertadas a toda a população em níveis compatíveis de preço, abrangência e qualidade. A continuação do esforço e universalização é necessário à sociedade e a aceleração do desenvolvimento econômico, permitindo-se desse modo a criação de novas sinergias e novas formas de integração em escala nacional e em benefício de regiões menos desenvolvidas.

Finalmente, assinala-se que não existe modelo que seja aplicável à revelia do contexto e das circunstâncias de cada País. A experiência brasileira demonstra a necessidade de harmonizarem diferentes visões de se construírem consensos e se definirem estratégias em torno de um modelo abrangente para a reestruturação da crucial função de Estado exercida pela ANATEL. Isso se dará mediante a inescapável tarefa que nos aguarda de discussão do aperfeiçoamento da Legislação para o setor e inclusive o seu marco regulatório. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Encerrada a exposição...
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra V.Exª.
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Queria fazer um apelo a V.Exª, tendo em vista já temos ouvido a exposição do Dr. Sardenberg, indicado à ANATEL, e que alguns membros aqui da Comissão precisam se retirar para outras Comissões, como o Senador Roriz tem que presidir a Comissão de Agricultura daqui a pouquinho, se pudesse liberar a votação enquanto aqueles que vão fazer algumas interpelações vai prosseguindo a reunião.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador, o roteiro aqui da Sessão prevê inicialmente argüição por parte dos excelentíssimos Srs. Senadores e excelentíssimas Srªs. Senadoras. Entretanto, esta Mesa é democrática. Caso os Srs. Senadores e Senadoras concordem, não vejo porque não concordar, não aprovar. De qualquer maneira eu submeto à apreciação do Plenário esta proposta de V.Exª. Se os Srs. Senadores e a Srª. Senadora concordarem permaneçam como estão. Uma vez havendo concordância com a propositura de V.Exª, eu indago se algum Senador deseja fazer uso do voto antes de iniciarmos o processo de argüição. Os Senadores que assim desejarem, por favor, se manifestem para que eu possa convidá-los nominalmente já que a votação é secreta. Os Senadores que assim desejarem, por favor, se dirijam à Mesa.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO #1: Obrigado pelo espírito democrático de V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Olha, eu gostaria de fazer um apelo aos Senadores que puderem permanecer, será muito honroso aqui participar desse debate tão importante para o Brasil. Olha, eu gostaria de pedir aos suplentes... 

Srs. Senadores, encerrada essa fase preliminar de voto de alguns Senadores que se manifestaram interessados em fazê-lo antes mesmo da argüição, encerrada a exposição do ilustre Relator e do ilustre argüido, passo a argüição pelos Srs. Senadores e Srªs. Senadoras de acordo com a lista de inscrição. Tenho a honra de conceder a palavra ao ilustre Senador Eliseu Resende, PFL de Minas Gerais.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): ...Sr. Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, Embaixador Ronaldo Sardenberg, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores.

Embaixador, eu vou começar exatamente da parte final da sua exposição. V.Exª tem experiência, tem qualificação... O fato de nós concordarmos aqui que houvesse voto antes da sabatina, é a primeira vez que estou vendo aqui nessa Comissão, os membros da Comissão na sabatina votassem... A votação acontecesse antes da sabatina. Mas isso é devido à confiança, o seu currículo, a sua história muito bem relatada aqui pelo Senador Marco Maciel. Temos conhecimento do seu trabalho como homem público do Brasil e no exterior. Mas eu gostaria de aproveitar a oportunidade e auscultar a sua experiência neste momento sobre preocupações que o Congresso Nacional tem, profundas, a respeito das agências reguladoras do marco regulatório.

Para ser breve, eu gostaria de ouvir a sua palavra sobre qual é a impressão que V.Exª tem da Legislação brasileira, da Legislação vigente que preside a atuação das agências. Não apenas da ANATEL, mas das agências em geral. Há áreas cinzentas, Embaixador, da atuação da administração centralizada com a autarquia especial. Há uma superposição sobre o formulador da política do setor e operacionalizador da política do setor. Entende V.Exª que existe um marco regulatório bem definido, particularmente no campo das telecomunicações? No campo da ANATEL? Está lítido(F) o limite entre as atribuições do Ministro de Estado, do Ministério, e as atribuições da agência? Gostaríamos que a agência servisse ao Estado, ao invés de servir ao Governo vigente. Claro que naquele momento o Governo vigente representa o Estado. Mas houve uma preocupação do Congresso Nacional em toda a Legislação sobre as agências, Agência Nacional das Águas, Agência Nacional de Energia Elétrica, Agência Nacional do Petróleo, a ANATEL, as Agências Nacionais de Transportes... Houve uma discussão a respeito de como as agências podem representar o Estado tornando duradouros os compromissos assumidos pelo Brasil junto aos empresários investidores que assinam contratos de concessão outorgados a ele mediante licitação. Então eu gostaria de ouvir de V.Exª, desculpe eu fazer uma pergunta tão genérica, tão ampla, tão filosófica, mas é a grande preocupação que existe no Congresso Nacional sobre as agências.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Eliseu Resende, caso o senhor concorde, eu passaria a palavra para mais alguns Senadores a fim de que o Embaixador Sardenberg pudesse depois fazer as respostas conjuntamente.

SENADOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES (PFL-BA): Não participando dessa Comissão, fiz questão de vir até aqui não só para prestigiar V.Exª como Presidente, mas para também dizer do acerto, eu que sou um oposicionista claro do Presidente da República na indicação do Dr. Sardenberg para a ANATEL. Acho que foi um ato muito correto, muito certo, e que vai dignificar o Governo com a presença do Ministro Sardenberg. Era isso que eu tinha a dizer e peço desculpas a V.Exª de ter interrompido sem ser membro da Comissão. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Antônio Carlos Magalhães, essa Comissão se sente honrada com a participação e com a presença de V.Exª, sobretudo com a intervenção que V.Exª acaba de fazer. Muito obrigado pela presença. Essa Casa é a Casa do senhor também.

Tenho a honra de conceder a palavra ao ilustre ex-Presidente Fernando Collor de Mello.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, prezado Embaixador Sardenberg.

Eu gostaria de inicialmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, dizer da minha satisfação de fazendo parte da Comissão de Infra-Estrutura, estar aqui hoje ouvindo o Embaixador Sardenberg indicado pelo Presidente da República para a Agência Nacional de Telecomunicações. Tive a oportunidade de privar como Presidente da República com o Embaixador Sardenberg de grandes momentos da vida diplomática brasileira em que ele pontificou com a sua conhecida competência como representante permanente do Brasil nas Nações Unidas. É sem dúvida nenhuma o Embaixador Sardenberg um homem de Estado. E como tal, para presidir uma agência desta importância, e com o conhecimento que ele tem específico nessa área, nada melhor ou ninguém melhor.

Eu faria algumas considerações. O Embaixador, na sua apresentação, concisa e muito bem feita, ele se refere a um ponto que julgo muito importante e que aqui já foi levantado pelo ex-Ministro e Senador Eliseu Resende, a questão do marco regulatório. E expressamente o Sr. Embaixador refere-se ao, aspas, “aperfeiçoamento do marco regulatório”. Que eu julgo de extrema importância. Eu acredito até pela experiência que tive, e até isento, porque o processo de privatização, de desestatização e de espaços para que a iniciativa privada pudesse avançar e realizar em favor do Brasil iniciou-se no nosso Governo com o apoio de tantos e queridos amigos Senadores que aqui estão. Mas entendo que as agências, no desenho atual, elas estão muito frouxas. Elas estão com pouca consistência na sua ação. E isso naturalmente em detrimento da defesa dos interesses da sociedade. É exatamente aquela questão da formulação e da execução. Ou seja, na empresa quem compra não pode ser aquele que paga. Mas nesse caso há uma dicotomia. Quem formula não é quem executa, ou a formulação não foi entendida corretamente como deve ser por aquele que executa como ela deve ser posta em prática.

A Agência Nacional de Telecomunicações ela difere um pouco das outras. Ela tem recursos próprios, são recursos oriundos do FISTEL, isso lhe dá uma certa mobilidade, ela tem autonomia financeira, é uma agência que é a primeira agência reguladora da América Latina que recebeu o certificado ISO 9001, ou seja, mostrando a excelência dos seus serviços. Mas mesmo assim é necessário que haja esse aperfeiçoamento. Julgo eu que seja necessário que haja esse aperfeiçoamento e fico feliz de ter ouvido isso na introdução, na apresentação do Embaixador Sardenberg. O que me preocupa também um pouco, e aí que eu gostaria que depois o Embaixador discorresse um pouco sobre isso, o que me preocupa é que o campo de atuação da ANATEL é muito extenso, muito amplo. É da organização do Sistema de Telecomunicações, da sua regulamentação, até mesmo ajuda na sua formulação e uma coisa que parece simples, mas é extremamente complicada que é, por exemplo, a questão da fiscalização.

A ANATEL cabe, por exemplo, a fiscalização do setor de radiodifusão. Hoje no Brasil nós temos uma proliferação absurda, por exemplo, de rádios. De rádios piratas, de rádios comunitárias, de pequenas rádios, e que isso conturba o mercado que deveria ser regulado de uma forma mais rígida, até porque é um setor muito... Que tem ligação direta com a opinião pública, e que daqui a pouco se nós não abrirmos os olhos, haverá também pequenas emissoras com transmissores, com o avanço da tecnologia do jeito que anda, daqui a pouco nós teremos também a proliferação de pequenas emissoras de TV com transmissores nos mais recônditos do nosso País divulgando também e sem nenhuma concessão por parte do Governo, sem nenhuma obrigação em relação aos impostos que devem ser recolhidos. 

Portanto, Embaixador, eu gostaria de deixar essas duas questões. Primeiro, na questão do aperfeiçoamento do marco regulatório, que tipo de aperfeiçoamento do marco regulatório para as agências em geral, o senhor entende, ou se somente para a agência ANATEL. Porque eu também entendo que o marco regulatório as áreas são muito distintas. Eu acredito que o marco deveria ser, deveria ter um corpo, deveria ter uma coluna vertebral que servisse para todos, e uma outra regulação, uma outra parte da regulamentação adaptada à especificidade de cada uma das agências.

Então, essa seria a primeira pergunta. E segundo, nessa questão da fiscalização, se V.Exª entende que haverá possibilidade com os recursos de que dispõe e com o número de funcionários que estão hoje vinculados à ANATEL condições de fazer essa fiscalização como deve ser feita e que até o presente momento não vem atendendo aos interesses do setor de telecomunicações. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Convido o ilustre Vice-Presidente, Senador Delcidio para assumir essa Presidência a fim de que eu possa participar do debate, argüindo o Embaixador Sardenberg.
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Como aqui o sistema é absolutamente... A liturgia tem que ser seguida, eu passo a palavra ao Presidente.
SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, Embaixador, Srs. Senadores, Srª. Senadora. Considerando os debates atualmente travados no setor de telecomunicações, o papel desempenhado pela ANATEL e as perspectivas para os próximos anos, acho pertinente formular algumas questões a V.Exª. O Ministro das Comunicações anunciou recentemente a intenção daquela pasta no sentido de dar andamento à elaboração de um Projeto de Lei de Geral de Comunicação Social Eletrônica. Em sua opinião, quais os principais aspectos que devem ser abordados no Projeto? Qual deverá ser o papel da ANATEL neste processo? A Lei Geral de Telecomunicações, a Lei 9.462 de 16 de julho de 97, que estruturou o atual marco regulatório do setor, está completando dez anos. Em sua opinião, o modelo de organização por ela estabelecida requer mudanças profundas? Que modificações poderiam ser feitas no sentido de aperfeiçoá-la? A atual regulamentação do fundo de universalização dos serviços de telecomunicações, o FUST, limita a aplicação de seus recursos ao setor de telefonia fixa. Nesse contexto, qual o melhor caminho para permitir que esses recursos sejam utilizados em outros serviços, como, por exemplo, acesso a redes digitais de informação em alta velocidade, por exemplo?

Por fim, Sr. Embaixador, em função da convergência tecnológica, empresas de televisão por assinatura passaram a oferecer serviços de acesso à internet e de telefonia. Do outro lado, empresas de telecomunicações também procuram entrar no mercado de distribuição de conteúdos, principalmente televisão por assinatura. No seu entender, que medidas legais e regulatórias são necessárias para preservar a competição nesses setores e não prejudicar os consumidores? Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Eu gostaria de passar a palavra ao Embaixador Sardenberg, respondendo aos questionamentos do Senador Eliseu Resende, do Senador Fernando Collor e do Senador e Presidente Marconi Perillo.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem. Seria possível incluir mais uma pergunta? Mais uma pequena observação a fazer? A minha é curto rápido e rasteiro, até porque tenho outro compromisso, mas que ficasse registrado.
SR. PRESIDENTE SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Pela nossa amizade e pelo carinho que tenho por V.Exª, desde que seja muito curta a pergunta, meu caro...
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Com certeza. Sr. Presidente, Embaixador Sardenberg, Srªs. e Srs. Senadores. Eu quero apenas que o senhor leve em consideração essa minha observação, até porque o senhor não assumiu ainda o cargo de Conselheiro. Entretanto tenho certeza que vai ser aprovado nessa Comissão como também pelo Plenário do Senado, e eu quero que o senhor já leva para a ANATEL essa nossa preocupação em relação ao assunto pertinente que vou falar com os Srs. Senadores, sobretudo com V.Exª.

Nesse exato momento, as companhias telefônicas, imagino quase todo o território nacional, sobretudo o meu Estado de Mato Grosso, tem alegado que está impossibilitado de que nos assentamentos do INCRA possa instalar serviço de telefones fixos e até mesmo postos telefônicos na medida que tem dois Decretos, por sinal. O Decreto 2.592 que é de 15 de maio de 1996, que diz o seguinte, especificamente no inciso terceiro, diz que em localidades toda ela parcelada, circunscrita do território nacional que possui um aglomerado urbano permanente de habitantes, caracterizada por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes, formando uma área continuamente construída com arruamento irreconhecíveis ou disposta ao longo de uma via de comunicação, tais como Capital Federal, capital estadual, cidade, vila e aglomerado rural. O que é que ocorre, Sr. Embaixador? Na medida que os assentamentos, e o senhor sabe perfeitamente, que é o caso especificamente de um exatamente chamado São Pedro no Município de Paranaíta, no norte do meu Estado, nós temos lá 1.500 assentados. Entretanto são habitações distanciadas. Às vezes um quilômetro e meio, dois quilômetros... E assim por diante. Feito isso, as companhias estão alegando de que não poderá ser feito nenhum serviço de telefonia mediante o distanciamento, ou seja, a descontinuidade dos serviços de arruamento. Isso até por própria situação naturalmente que impede que os assentamentos tenham continuidade dos seus arruamentos.

Então, eu quero solicitar de antemão já como membro da Comissão e, sobretudo, como cidadão pelo meu Estado de Mato Grosso em que ali tem centenas de assentamento, levar essa preocupação à ANATEL no sentido de nós damos com certeza a esses assentados também o direito de ter o serviço de telefonia a seu alcance. Não vou mais fazer nenhum questionamento ao senhor, até porque eu acho que pertinente tendo em vista que o senhor não está no exercício do cargo, e momento mais oportuno. Todavia que V.Exª leve essa nossa reivindicação e essa nossa preocupação também com os trabalhadores dos assentados do INCRA do Mato Grosso e certamente do País. Muito obrigado companheiro e amigo Senador Delcidio Amaral e companheiro Senador Marconi Perillo.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Jaime campos, e gostaria apenas de propor ao ilustre Vice-Presidente que agora pouco assumia a Presidência no exercício, no sentido de invertermos a proposta que ele havia formulado anteriormente. Faltam apenas três manifestações, e eu gostaria de em tendo o aceite dele, propor que os demais Senadores façam a argüição a fim de que o Embaixador possa depois responder a todos. Havendo concordância do Senador Delcidio, eu passo a palavra para o ilustre Senador Flexa Ribeiro, depois ao ilustre Senador Eduardo Azeredo, e por fim ao ilustre Senador Delcidio Amaral. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Vice-Presidente, Senador Delcidio Amaral, Embaixador Sardenberg, Srs. Senadores. O questionamento ao ilustre Embaixador Sardenberg ele é comum acho preocupação de todos que o argüiram com exceção do Senador Jayme Campos que pontuou uma questão de instalação do sistema de telefonia nos assentamentos do INCRA. Eu faço minhas também as palavras no Senador Antônio Carlos Magalhães, trazendo aqui o reconhecimento do acerto do Presidente Lula na indicação do seu nome, Embaixador Sardenberg, para fazer parte do Conselho da ANATEL e presidi-la, porque é o reconhecimento que o Presidente faz em indicar um nome reconhecidamente já com competência reconhecida nas funções que exerceu, como aqui foi colocado, em funções de Estado, sem confundi-la com a questão de Governo.

A preocupação dos Senadores e do setor privado que investe no segmento da telefonia no Brasil é com relação à visão distorcida do Governo do Presidente Lula no enfraquecimento das agências reguladoras, e esse enfraquecimento se faz por várias maneiras. Até por uma questão, eu diria, de linha de conduta ideológica do Governo em não reconhecer as agências reguladoras como um instrumento de... Da maior importância para que os serviços prestados à sociedade sejam, na realidade, fiscalizados e ao final de melhor qualidade.

O Governo traz agora ao encaminhar o Programa de Aceleração do Crescimento, o tão festejado PAC, que todos nós queremos que ele realmente seja exitoso apesar de termos várias correções aqui que o Senado e o Congresso irão introduzir, no sentido evidente de que ele possa ser implementado com sucesso em benefício da população brasileira, mas ele demonstra ao encaminhar o PAC, com relação aos setores de telecomunicação e informática e da própria comunicação, de que o Governo pretende agora, corrigindo apesar de já com algum tempo, mas corrigindo o rumo, fortalecendo os marcos regulatórios, posição fundamental para que ele possa atrair os investimentos necessários ao setor.

O Projeto que tramita no Congresso PL 337/2004 ele começa agora por vontade do Governo a ser retomado a sua discussão a nível do Congresso Nacional. O enfraquecimento das agências reguladoras, Presidente Marconi Perillo, também se faz observar pela intenção do Governo em não encaminhar os nomes em tempo hábil para aprovação por parte do Senado Federal.

No Governo anterior, no primeiro mandato do Presidente Lula, inúmeras agências reguladoras que ficaram, algumas delas, Embaixador Sardenberg, sem número até para que pudessem deliberar suas ações. 

Um outro ponto de enfraquecimento importante que debilita as agências reguladoras é o contingenciamento permanente dos recursos para que elas possam fazer desenvolver as suas ações de fiscalização. Recursos esses que são recursos oriundos de arrecadação própria das agências reguladoras que ao invés de entrarem diretamente no caixa das agências vão para o Tesouro Nacional e lá são contingenciados pelo Governo sem deixar com que as agências possam fazer o seu trabalho.

Então, eu gostaria, temos certeza absoluta do acerto do Presidente Lula, como disse o Senador Antônio Carlos Magalhães, apesar de sermos um Senador de oposição, o acerto da indicação de seu nome, o senhor será aprovado aqui na Comissão e eu gostaria de ter de ouvir a sua opinião sobre questões polêmicas com relação ao Projeto que trata do fortalecimento das agências reguladoras. E eu quero pontuar essas questões, ouvir a sua opinião com relação aos contratos de gestão. Com a questão da implantação da ouvidoria das agências de regulação. A retirada do poder das agências, da autonomia financeira e do papel do judiciário nas questões de conflitos que não constam do Projeto de Lei.

Eu, ao finalizar Embaixador Sardenberg, quero mais uma vez dizer que a sua indicação tem o apoio não só da base do Governo, tenho certeza absoluta, como também da oposição.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): ... Ilustre Senador Flexa Ribeiro, e registro com muita satisfação para a Comissão a presença do ilustre Deputado Federal Júlio Semeghini, Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia da Câmara Federal, bem como a ilustre presença do Senador José Agripino Maia, Líder do PFL, a quem concedo a palavra para falar em nome da liderança do PFL.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN): Obrigado, Presidente Marconi Perillo. Embaixador Sardenberg, eu vim aqui, eu não sou membro da Comissão, mas vim aqui de propósito para lhe cumprimentar. E para dizer o seguinte: Aleluia. O atual Governo não prima por prestigiar as agências reguladoras. É um reparo que a oposição tem permanentemente em pauta é a restituição dos poderes e da independência das agências reguladoras. A indicação do seu nome é um alento, por isso que eu disse aleluia. Porque a sua qualificação e a sua personalidade e a sua... Estou seguro, absoluta insubmissão a comportamentos que não sejam da sua absoluta convicção, não são do seu feitio.

Então, eu tenho certeza que convidado V.Exª aceitou ser Presidente de uma agência reguladora na medida em que tenha poderes para desenvolver o seu trabalho. V.Exª tem uma ficha, tem um currículo, tem uma história de vida que não mancharia se estivesse apenas em busca de um emprego. V.Exª está aqui para honrar a modernidade que o Brasil precisa e deseja que são as agências reguladoras, prestigiada na sua inteireza, e recuperadas no seu papel. 

De modo que eu vim aqui para dizer que confio absolutamente no desempenho da sua Presidência e vim aqui dizer que se votasse votaria gostosamente a favor da sua indicação para a Presidência da ANATEL.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a presença e a manifestação honrosa por parte do Senador José Agripino Maia. Concedo a palavra ao ilustre Senador Eduardo Azeredo.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, Embaixador Sardenberg. A leitura do Relatório pelo eminente Senador Marco Maciel demonstra e mostra com clareza que V.Exª tem todos os predicados para ocupar o cargo. E mais, que é uma pessoa que vem exatamente da área tecnológica, da área da Ciência e Tecnologia. E esta agência, ela evidentemente precisa de quem entenda da moderna tecnologia, porque a convergência tecnológica é um fato e as implicações são claras no dia-a-dia da prestação desse serviço à população brasileira. O Presidente Collor colocou aqui a questão das rádios piratas, é um problema que tem permanecido, tem crescido, e, portanto, precisa de uma ação mais efetiva da ANATEL para evitar que o problema se multiplique e chegue também às TVs piratas, eventualmente. Eu queria colocar ainda três pontos, Embaixador. Um deles diz respeito à universalização da telefonia celular. Quer dizer, a telefonia celular hoje virou na verdade um bem de todos e é sem dúvida alguma o ponto de privatização de maior sucesso no Brasil é o referente às telecomunicações. Nós já chegamos acerca de cem milhões ou mais de cem milhões de telefones celulares no Brasil todo. Agora, o que acontece é que nós temos cidades do interior, muitas cidades que não tem ainda telefonia celular. Por quê? Porque do ponto de vista econômico nem sempre se justifica. Lá no nosso Estado de Minas Gerais, nós temos 853 Municípios, metade tem telefonema celular. A outra metade não tem. O Governador Aécio Neves está até levando a efeito um Projeto com recursos do Estado para conseguir levar essa telefonia celular para todos os Municípios. Mas junto com a telefonia celular vem também o problema da internet. Quer dizer, se nós tivemos no passado os Municípios que ficavam de alguma maneira isolados por falta de energia elétrica, depois por falta de asfalto, se bem que ainda tem muito Município no Brasil que não tem esses benefícios. Hoje, esse problema tem sido um diferencial. Quer dizer, o Município que não tem telefonia celular, que não tem internet, ele está na verdade com o Município de segunda categoria. E na disputa por investimentos que é natural, para buscar novos empregos, essas populações acabam sendo prejudicadas.

Então, esse seria um ponto que eu gostaria de colocar, quer dizer, a necessidade de que a universalização da telefonia celular seja um Programa Nacional e não programas localizados como esse de Minas Gerais. A questão do FUST.

Bom, o FUST é 1% que nós todos pagamos, alguns do Governo insistem em dizer que são as empresas que pagam. Mas evidentemente que dinheiro não nasce numa árvore. Então, esse 1% faz parte dos custos das empresas. E esse 1% já gerou mais de cinco bilhões de reais já foram arrecadados com o FUST, e nenhum tostão conseguiu ser aplicado ainda no seu objetivo que seria principal dessa questão, por exemplo, de levar a questão da informática às escolas públicas, e esse dinheiro continua paralisado sem o andamento. Eu sei que tivemos tratativas junto a Tribunal de Contas. Mas não dá, não tem desculpas mais. Quer dizer, já passou um Governo inteiro e o FUST continua sem ser utilizado. Cinco bilhões.

E por último, Embaixador, a questão que diz respeito a nós aqui do Senado. A TV Senado. A TV Senado tem sido um instrumento importante da democracia, assim como as TVs públicas. A NET, uma das concessionárias de TV a cabo, não sei se atende como concessionária, mas as exploradoras de TV a cabo, ela ao instalar a TV digital ela está retirando as TVs públicas da sua grade. De forma que é quem quer assistir a TV Senado tem que desligar a TV digital para voltar à antena comum dentro do sistema analógico. Isso é fato real. Aconteceu comigo pessoalmente. Eu não estou podendo usar o sinal da TV digital porque eu quero continuar com a grade completa em que tenha a TV Senado. É um problema que a ANATEL tem que resolver, porque não é possível que haja essa preferência. Por que é que as TVs comerciais são colocadas na grade digital e as TVs públicas ficam em segundo plano. Era o que eu queria colocar elogiando mais uma vez a atitude do Presidente Lula que acertou, sem dúvida alguma, na sua escolha.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Mesa agradece a manifestação do ilustre Senador Eduardo Azeredo, e concedo, como ao Senador Delcidio Amaral como último orador inscrito. Concedo a palavra.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Primeiro gostaria de cumprimentar o Presidente, Senador Marconi Perillo, cumprimentar os demais Senadores e Senadoras aqui presentes, e cumprimentar especialmente o Embaixador Sardenberg. Registrar, Dr. Sardenberg, a alegria e a satisfação de vê-lo aqui na sabatina, nessa sabatina na Comissão de Infra-Estrutura do Senado, e uma sabatina voltada para uma área de fundamental importância do País que é de telecomunicações.

O Presidente Lula mostra a importância que as agências terão principalmente no desenvolvimento do Programa de Aceleração do Crescimento, quando indica V.Sª para a direção da ANATEL. Eu, pessoalmente, em algumas situações questionei até alguns nomes que foram indicados para algumas das agências reguladoras, mas eu não tenho dúvida que a presença de V.Exª aqui, de V.Sª, é um grande avanço no que se refere à independência, autonomia, e a importância que as agências reguladoras terão inegavelmente no sentido de atrair os investimentos privados tão necessários para o sucesso do Programa de Aceleração do Crescimento.

Portanto, eu fico muito feliz em vê-lo aqui e tenho absoluta convicção que V.Sª fará um grande trabalho na frente da ANATEL, não só pela experiência internacional, pela experiência como Ministro de Ciência e Tecnologia, como Secretário de Assuntos estratégicos. 

Portanto, V.Exª tem um currículo exemplar, competência para desenvolver um trabalho desafiador. Eu ouvi aqui a opinião de alguns Senadores, Senador Eliseu Resende, Senador Fernando Collor, Senador Flexa falando sobre o marco regulatório. Na minha visão, o maior desafio para que o País cresça, especialmente em função da infra-estrutura são os marcos regulatórios. Marcos regulatórios das rodovias, das ferrovias, energia, petróleo, gás natural, telecomunicações. Na minha leitura é o maior desafio nesse debate, nessa discussão do Programa de Aceleração do Crescimento. Com insegurança jurídica jamais nós teremos a possibilidade de investimentos, principalmente privados. E eu também não poderia deixar de destacar porque aqui eu vi comentários sobre o contingenciamento de recursos que não ocorrem, Presidente, só nesse Governo. Isso já vinha ocorrendo em outros governos também. E esse é um erro, porque prejudica a execução dos trabalhos das várias agências. Eu vou dar um exemplo aqui, a Agência Nacional de Petróleo com os recursos que têm não consegue promover os levantamentos necessários que vão servir de base para os leilões. Para as rodadas dos leilões de tal maneira a incentivar a produção de petróleo no País.

Tramita aqui no Senado um Projeto sobre a constitucionalização das agências, se não me engano do Senador Tasso Jereissati, um Projeto muito importante que traz e destaca mais do que nunca a importância das agências reguladoras por todos nós Senadores e Senadoras. E para abreviar aqui a minha fala, Presidente, eu só gostaria de desejar antecipadamente muito sucesso ao Embaixador Sardenberg, registrar mais uma vez a iniciativa do Presidente Lula ao indicá-lo para a ANATEL. Quero registrar também aqui a presença do Dr. Guerreiro, primeiro Presidente da ANATEL que executou um bom trabalho à frente da agência com todos os desafios de ser pioneiro, não é Guerreiro? Mas eu queria só fazer uma pergunta, Embaixador Sardenberg, é com relação a... Toda essa infra-estrutura ela é voltada para as pessoas, para os consumidores. Qual é a visão do senhor com relação ao atendimento aos consumidores, às queixas? Há possibilidade de se criar novas perspectivas até para que a sociedade tenha acesso à ANATEL e controle de uma maneira mais efetiva a qualidade dos serviços prestados pelas companhias de telefonia no País? Essa é a única pergunta que eu queria fazer a V.Sª, e agradecer, Presidente, mais uma vez pela oportunidade.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Vice-Presidente dessa Comissão, ilustre Senador Delcidio Amaral. Já havia proclamado o final da lista de inscrição para argüição, com a chegada do Senador Romeu Tuma eu pergunto se ele tem interesse ainda... Com a palavra o ilustre Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Desculpe, Presidente. Agradeço a benevolência de V.Exª, mas eu não podia deixar de saudar o Embaixador Sardenberg. Eu sei que o nosso Senador Delcidio, um homem profundo conhecedor dessa área de tecnologia, de energia, provavelmente tenha já feito uma locução mais voltada para a área mais importante da ANATEL. Mas eu me lembro que quando foram criadas as agências, eu assisti a primeira exposição que foi feita pelo gerenciamento que elas teriam para aquelas atividades que até então era do Estado, de interesse social e da população e era transferida para a empresa privada. E o Estado não poderia abrir mão de que os trabalhos fossem perfeitamente evoluídos dentro do interesse. Se o Estado não pode investir, pelo menos ele delegou a empresas o ressarcimento, é claro, e essa fiscalização era importância pelas agências, que tem que ter independência. Tanto é que ontem houve uma pequena discussão porque não se votou a PEC de regulamentação das agências. E a expectativa é que na próxima quarta-feira o faça.

Eu acredito que a ANATEL ganha muito com o Embaixador Sardenberg pela sua independência, pela sua força de conhecimentos internacionais, e propriamente até diria sem de demérito a ninguém, seu caráter. É um homem de bem que eu conheço há muitos anos, acompanhei de perto várias missões que recebeu, sempre cumprindo com destaque sem nenhuma restrição. Eu peço a Deus que o abençoe nessa missão tão difícil de pegar... O Presidente Collor sabe como é difícil pegar quando há um desgaste de determinado serviço público, e que tenha que se recompor a dar a importância devida que é para isso que foi acredita. Parabéns, Senador.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Mesa agradece a manifestação do ilustre Senador Romeu Tuma e concede a palavra ao ilustre Senador Wellington Salgado.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, eu queria ser rápido e pedir desculpas por chegar atrasado ao final porque eu realmente estava na implantação da Comissão de Comunicação, Ciência e Tecnologia e Informática. Mas não poderia estar presente e depositar na urna o meu voto, que com certeza é favorável ao Sr. Ronaldo Sardenberg...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): É secreta, hein?

[risos]

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não sei se é favorável ou não favorável. Não me lembro agora.

Então, é muito importante estar aqui e não vou levar um pouco mais porque o Senador Romeu Tuma me deixou agora sobre xeque. Então só isso que eu queria dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre Senador Wellington Salgado e com muita honra concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque, que honra essa Comissão com a sua presença e com a sua visita. Ele que é o Presidente da Comissão de Educação. Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Sr. Presidente, eu não faço parte efetiva dessa Comissão, mas não pude deixar de vir aqui em meu nome e também do meu partido manifestar satisfação de ver o Embaixador Sardenberg nessa sabatina.

Eu creio que o Presidente acerta plenamente a ter escolhido e sugerido a nós um nome do porte e da qualidade do Embaixador. Se eu votasse, não tinha dúvida que votaria a favor.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Cristovam, bem como a sua presença. Encerro a parte da argüição, e concedo a palavra ao indicado para que ele possa responder a todas as argüições formuladas.
SR. RONALDO MOTA SARDENBERG: Ok. Em primeiro lugar eu gostaria de agradecer vivamente as manifestações de apoio, as manifestações de reconhecimento que tive essa manhã. Realmente é raro na vida profissional, na vida pública ter um reconhecimento desse tipo, de uma audiência tão qualificada, de pessoas que têm responsabilidades tão fortes na condução do processo Legislativo Brasileiro, de pessoas que têm nome nacional e internacional de maneira que eu não posso deixar de registrar.

Evidentemente eu saio alentado, mas também com a consciência [risos] que a tarefa que me cabe é muito mais importante e muito mais difícil do que até eu poderia imaginar. Eu não vou negar que sou recém chegado. Eu sou recém chegado. Eu espero apenas que as minhas respostas sejam interpretadas como reações preliminares, como reações iniciais.

Eu devo dizer que o conjunto das perguntas reflete o que eu tenho ouvido. Eu cheguei ao Brasil segunda-feira, e nesses três dias conversei com muita gente. E eu vejo que há realmente um sentimento nacional de que a questão das telecomunicações deve ser discutida. Que se deve pensar em aperfeiçoamento do marco regulatório, que enfim, que esse momento é um momento crucial. Quer dizer, não é um momento de desespero, é um momento em que se abre novas oportunidades e nós devemos, como é nossa vocação nacional, aproveitar as oportunidades que se abrem. Eu acho que eu sou um pouco doutor nessa questão de Governo e Estado, de um órgão que é de Governo ou que é do Estado que é o caso do Itamaraty. Quer dizer, acho que na vida profissional nossa o tempo inteiro estamos sopesando essas duas considerações. O Itamaraty que é um órgão de Estado e ao mesmo tempo um órgão de Governo. E assim a outros dentro da administração pública federal. Eu acho que o fato que... Esse fato é um fato importante. Acho que é importante, inclusive no contexto da chamada independência da ANATEL.

Evidentemente esse processo das agências passou por várias fases, como a vida política internacional. E essas fases, algumas estão superadas. Outros aspectos permanecem. Há permanências de largo prazo. Mas passou por várias fases. E agora nós estamos numa fase nova. Eu acho que devemos fazer o histórico, não aqui nesta oportunidade, hoje, mas que se deve fazer o histórico, se deve fazer a variação crítica do que foi conseguido. Sem dúvida. Mas acho que o momento é mais de nós olharmos para frente. Nós temos aí um momento fugidio que é muito predicado no desempenho da economia mundial, quer dizer, na chamada onda que hoje existe no sentido de uma performance de uma economia mundial satisfatória e onda essa que pode passar. Essa semana mesmo nós tivemos um susto. E Oxalá seja um susto. Nesse momento há confiança ainda que se possa prosseguir essa situação em que há uma sensação de progresso econômico internacional. Isso é muito importante no caso de atração de investimentos. Eu acho que um dos pontos fundamentais, mencionei inclusive no que disse, mas eu mencionei muito suavemente, um dos pontos fundamentais, uma das questões fundamentais que nos afetam hoje é continuar a atrair capitais. E capitais de qualidade. Quer dizer, atraí-los de forma negociada, atraí-los por meio de contratos. Tendo sido Ministro de Ciência e Tecnologia, não posso deixar de dizer, atrair capitais e estimulá-los a aplicá-los no Brasil no plano de desenvolvimento da tecnologia. Porque isso faz das companhias estrangeiras bons cidadãos brasileiros. Eles precisam ter essa percepção de que eles têm que responder as aspirações do povo brasileiro, do nosso povo, e as necessidades da nossa vida nacional. Uma delas fundamental é o desenvolvimento tecnológico. De maneira que eu acho que há esperança e nós devemos continuar.

O Presidente Lula, quando me convidou, eu fui surpreendido. Alguém disse que eu não estava procurando cargos. E é verdade. Eu fui chamado e fui convidado para essa posição. Eu nunca poderia imaginar que eu iria ter essa posição. Como de resto nunca imaginei que ia ser Ministro de Ciência e Tecnologia. Outras posições, sim, tenho imaginado muito. Mas as duas que me couberam e que me cabem [risos] foram totais surpresas pra mim. E o Presidente me falou especificamente no fortalecimento institucional da ANATEL. Quer dizer, eu entendo a minha interpretação, e eu acho que tenho bons fundamentos para isso, de que a minha nomeação significa parte de uma política que leva ao fortalecimento da ANATEL. E eu estou disposto a trabalhar nesse sentido.

Eu acho que a ANATEL deve ser independente. Mas não arrogante. A ANATEL tem que estar em perfeito contato e se possível até em sintonia com o Governo. Deve estar sempre consultando o Governo e consultando muito especialmente o Ministério das Comunicações. Nesses três dias eu não busquei o Ministro Hélio Costa porque eu achei que não era apropriado. Mas na próxima oportunidade que tiver, ainda antes, se for aprovado pelo Senado, evidentemente, ainda antes de assumir o cargo de Conselheiro, eu procurarei o Ministro Hélio Costa para conversar com ele porque ele é um ator no Ministério das Comunicações é ator importante desse processo, tal como nós o conhecemos.

Presidente Collor, eu me orgulho muito de... Já respondi o Senador Eliseu Resende, não? Está satisfeito, pedi desculpas e talvez até antes de progredir eu diria o seguinte. Eu sou um grande entusiasta da consulta e do debate estruturado. Eu acho que nós devemos estruturar um debate sobre essa temática. Quer dizer, eu mesmo estou disposto a estar sempre presente no Senado formal ou informalmente para discutir, para conversar. Essa questão é de extrema importância das telecomunicações. Não vou nem falar em televisão. Mas se nós nos cingirmos aos celulares, é uma questão que afeta a cidadania brasileira toda. Pequenos erros terão impactos no Brasil inteiro. Pequenos erros significarão famílias que deixarão de ter acesso ao celular se as contas subirem demais, se as contas não subirem de acordo com que podem subir. O nosso mercado é um mercado extremamente sensível. O fato é que 80% dos telefonemas são pré-pagos, mostra o sacrifício que a população está fazendo para ter acesso a esses telefones. E nós do serviço público, da vida pública, no Governo Federal, no Senado Federal, nós temos a obrigação de sermos sensíveis a esses anseios de nossa população.

Vou aproveitar e falar um pouquinho sobre universalização também. A universalização é um tema muito complexo. Quer dizer, nós claro que temos que nos orgulhar de que uma faixa tão importante do território nacional e de nossa população já tem acesso. Mas não podemos aceitar um estilo de apartheid, dos que têm e os que não têm, e os que não têm estão condenados a não ter esse acesso, e por isso não obter aquelas sinergias, aqueles arranjos, aquelas oportunidades que o estar conectado pelas telecomunicações traz aos cidadãos e às famílias. De maneira que é um ponto importante para nós. É evidente que hoje em dia não há base financeira para promover a universalização nas áreas de telefone fixo, onde há telefone fixo predominantemente. Mas isso é nossa função. A nossa função é descobrir bases financeiras, bases orçamentárias, seja em fundo, seja de outras maneiras, de maneira a assegurar o progresso desse processo.

O Presidente Collor eu queria mencionar que me orgulho muito de ter participado de um evento que eu creio talvez o mais importante da diplomacia primeira na década de 90, que foi a Conferência do Rio que o presidiu e eu tive a oportunidade de Assessorá-lo, estar sentado na cadeira de trás durante a conferência, durante o debate. Eu fico muito satisfeito de poder ter essa oportunidade e de estar com o senhor nesse momento e de lhe dizer isso.

A questão do aperfeiçoamento do marco regulatório eu acho que já há um suficiente consenso no Brasil para a idéia de aperfeiçoar o marco regulatório.

Aliás, eu não encontrei ninguém nesses três dias que me dissesse que nós não devemos aperfeiçoar o marco regulatório. Então está maduro. A questão está madura. Nós temos que aproveitar esse momento em que a tecnologia mundial explode, que as coisas estão mudando. Em que as leis têm ficado por essa razão obsoletas. Leis de 1995, 1992... Estão obsoletas. Precisam ser revistas de maneira que uma entidade como a ANATEL, quer dizer, uma entidade pública que só pode agir em decorrência de uma base legal possa agir. Quer dizer, é claro que na iniciativa privada, a iniciativa privada faz tudo que não é proibido por lei.

Agora, o Estado, a organização de Estado qualquer que seja para fazer alguma coisa tem que ter uma base legal. E se a base legal é inadequada, isso prejudica enormemente uma entidade que só dedicada à regulação e a fiscalização. Torna vulnerável o processo regulatório e o processo de fiscalização.

Com relação a rádios, radiodifusão, rádios comunitárias e rádios piratas, esse é um tema que precisa ser aprofundado. A participação da ANATEL se cinge ao aspecto, digamos, negativo do problema. Fiscalização e o fechamento dessas rádios. Essa é a realidade política. Eu entendo que tanto no caso da ANATEL quanto no caso de outras agências, os marcos regulatórios foram parte de um processo de negociação para cada setor. Um processo... Diplomacia não é um termo muito corrente, mas se diz barganha. Quer dizer, resulta de consensos separados, resultaram de consensos separados que foram formados. Agora já foram formados no caso de telecomunicações há muito tempo. Que as telecomunicações de hoje não são as telecomunicações da época em que a ANATEL foi constituída.

As suas perguntas, Presidente, eu não estou em condições realmente a essa altura como entrante de dar-lhe opiniões sobre como devem ser as novas leis. Apenas eu reitero o que disse de que hoje há uma percepção geral de que mudanças profundas são necessárias e que é necessário, no caso específico da ANATEL, que se estabilize a base financeira da instituição. Seja pelo uso do FUST, seja por outros métodos. Por que é que isso é necessário? Porque tudo custa dinheiro. A gente fala assim: Tem que haver maior fiscalização. Claro. Fiscalização é caríssimo. A sensação que tem alguém do povo, uma pessoa não iniciada como eu, é que fiscalização é barato. E aos poucos a gente vai descobrindo que para poder fiscalizar em escala nacional, num País do tamanho do Brasil, com a população que tem e com atividade econômica diferenciada que tem é necessário ter uma base financeira mais estável do que nós temos tido.

Bom, anotei as observações do Senador Jayme Campos que são complexas e eu gostaria de na próxima oportunidade, se nomeado examiná-las com cuidado, com o cuidado que merecem. Eu sei que há um fundo enorme de problemas de sobrevivências, digamos assim, que nós temos que resolver. Nós temos que tornar... Para poder avançar é necessário também resolver as pendências existentes.

Eu tomei nove páginas de nota. Só isso já é um recorde mundial. [risos] Eu falei na discussão estruturada... Quer dizer, a discussão estruturada tem que ser ampla. Não é só a questão do setor, é a questão da própria organização da ANATEL. É a questão da capacitação, do oferecimento de capacitação a seus funcionários. Na medida em que esse setor vai ficando mais complexo, e que a tecnologia vai avançando, o conhecimento existente vai se tornando ou inadequado ou obsoleto. Então nós precisamos manter um sistema que eu sei que já está sendo realizado, ontem conversei com o Dr. Plínio Aguiar e ele me disse que está sendo realizado. Mas nós precisamos fazer disso algo permanente, algo... Dar muita ênfase para permitir que nós possamos aproveitar completamente o talento, a competência dos funcionários da ANATEL. Autonomia financeira já falei...

Bom, universalização também já disse alguma coisa no sentido de que realmente esse é um desafio macro, um desafio super importante e que se nós não resolvermos a questão da universalização nós sempre estaremos um tanto mancos em todo o processo. Não é porque estou usando bengala não que eu uso essa imagem, [risos] mas, para medir o que nós já alcançamos em celulares, eu cito sempre o exemplo da Índia. A Índia é a pérola da tecnologia mundial. A Índia tem uma população mais que cinco vezes maior que a população do Brasil. E tem 60 milhões de celulares. O Brasil tem cem milhões de celulares. Isso mostra... Isso quer dizer algo. Isso precisa ser estudado. Isso... Como é que no Brasil o celular penetrou tão mais rapidamente do que na Índia. Usualmente se diz porque a renda média na Índia é muito baixa. É muito baixa em 800 milhões da população. Mas em 200 milhões da população, quer dizer, uma população maior do que a brasileira, a renda é renda de classe média. Eles são classe média, classe alta.

Então, apesar disso, o desempenho deles não é tão satisfatório quanto o nosso. Eu tomo a Índia porque a Índia é um País de grande porte, eu podia tomar outros exemplos. E é longe, fora da nossa região. Eu queria realmente então propor aos senhores isso, quer dizer, que nós continuássemos esse tipo de debate, que nós procurássemos e usássemos outras formas de debate, que o Senado, eu sei que o Senador Marconi Perillo tem idéias de realizar seminários, eu acho isso muito importante. Quer dizer, eu sou 100% a favor de levar ao público a discussão, de ouvir o maior número de atores possível. Esse é um campo que tem variadíssimos atores, e é preciso que nós recebamos o insumo das pessoas que realmente estão tratando do problema ou que estão sofrendo as conseqüências dos desacertos.

Nisso, eu acho que poderia parar. Mas estou disposto realmente a responder qualquer outra pergunta específica que deseje ser feita. Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Esta Mesa agradece a participação do Embaixador Sardenberg, sua disposição para responder a todas as argüições, e não havendo mais quem queira fazer uso da palavra--
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente. Depois de me restabelecer do choque do Senador Romeu Tuma.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. Senador Wellington.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Eu queria só fazer uma colocação que eu recebi uma informação e que eu achei simplesmente absurda. Eu queria só colocar isso aqui agora, Sr. Presidente. É que o custo das escutas telefônicas hoje já está pesando no seu orçamento. As escutas por decisões judiciais que não são mais escutas realizadas na sede das empresas, e sim as decisões já vem que, por exemplo, isso aí já montado a escuta na Polícia Federal. Esse custo de tanta escuta já está pesando no orçamento das teles.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Senador, sem lhe dar nenhum choque, posso fazer um aparte?
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Claro. É uma área que V.Exª domina bem.

[risos]
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Não a escuta, né, Senador.

[risos]
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Não a escuta, mas essa...
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): É que eu tenho tido oportunidade, Presidente, Embaixador Sardenberg, uma angustia muito grande. Já usei de três ou quatro vezes a Tribuna para queixar sobre a avacalhação da escuta telefônica. Permite. O senhor fala em barganha, eu falo na esculhambação da escuta. Que são termos que se usa normalmente. No tempo do Presidente Collor e de outros havia uma fiscalização permanente do próprio órgão do Governo para evitar que houvesse abuso em indiscriminadas escutas telefônicas.

Então, se uma autoridade policial pede com autorização judicial foi isso que nós aprovamos aqui, eu fui o Relator do Projeto, não se pode acrescentar nenhum nome a... O Juiz ou a Juíza que dá a autorização, ela tem que conferir o assinante e qual é a finalidade, e acompanhar de perto as escutas, para não ir para o jornal às vezes coisas que não estão nem autorizada. Então ficou realmente... Criaram sistemas de escutas, equipamentos especiais que estão sendo até estimulados pelo Ministério da Justiça para que as Secretarias adquiram.

Então hoje é uma coisa chocante. Qualquer um de nós está sujeito. Esse que não é feito nem da estação é o celular que sempre disseram que não havia possibilidade de escuta. V.Exª é um técnico e sabe que sim. Não importa de Israel, de tudo... Então ficou uma coisa...
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Mas pesar no orçamento das teles?
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): E pesa mesmo. Porque você tem que designar o funcionário, você tem que por um equipamento especial, tem que desviar a linha para onde área de escuta. Estou falando aqui porque eu tenho conhecimento e infelizmente em missão que a gente sempre teve com dificuldade à época. Hoje não. Hoje não tem muita dificuldade. E a exigência em cima da companhia e a responsabilidade ela tem que assumir.

Então, a ANATEL, alguém foi à Tribuna esses dias e disse que a ANATEL tem que ser responsável inclusive pelo uso telefone dentro dos presídios, que tem um Projeto meu que é agravar pena.

Então, todos nós temos que defender, porque diz que o Estado não tem a capacidade de fazê-lo. Pode ser que tecnicamente, não. Mas tem que colaborar para ajudar. Mas esse problema de escuta telefônica eu acho que a ANATEL tem que criar uma regra rígida junto com o judiciário como deve ser autorizado e como deve ser fiscalizado. Desculpa a interferência.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): O que eu queria era justamente provocar o debate. Sabia que V.Exª ia fazer a colocação. E saber se passa pela ANATEL, mas tem que ter o apoio do Judiciário para ter regras para essa questão. Senão as teles também não vão agüentar essa despesa total. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srª. Senadora, Srs. Senadores, antes de encerrar o procedimento de argüição, eu indago aos senhores e às senhoras se consideram satisfeitos com as respostas do ilustre Embaixador Sardenberg. Antes de encerrar o uso da palavra, eu concedo ao Embaixador Sardenberg a palavra para que ele possa complementar suas respostas.
SR. RONALDO MOTA SARDENBERG: Obrigado. Além de... [pronunciamento fora do microfone] eu queria fazer um pequeno comentário dizendo o seguinte. É como o sistema é de empresas privadas, operadoras são empresas privadas, todas e quaisquer despesas tendem a ser contabilizadas e podem até aparecer nas conta.

Então, hoje o que nós estamos fazendo? Podemos fazer? Nós podemos é aumentar, tornar mais transparente a segurança jurídica do sistema. A segurança legal do sistema. Fazer com que haja uma ordem mais estável em termos jurídicos. Uma ordem jurídica mais estável com relação a essa questão. E estabelecer também um... Quando eu digo necessário um diálogo estruturado, um diálogo estruturado a as operadoras no sentido de persuadi-las nos problemas que nós sentimos, que nós temos, que nós vemos. Nós conversamos aqui sobre universalização, esse é um dos casos. Há esse problema dos presídios, como resolver, afinal, há ou não tecnologia para resolver esse problema. Quer dizer, tecnologia que não seja bloquear a linha... áreas inteiras de uma cidade. Eu suponho que haja tecnologias hoje no mundo. Não pode se imaginar que no tipo de mundo que nós vivemos, que o mundo onde há ações terroristas, etc e tal, que internacionalmente não se possa descobrir onde é que estão os softwares que permita esse bloqueio de telefone para evitar situações como estão ocorrendo no Brasil, e é claro que eu tenho percebido que todos Senadores estão preocupados com a questão da segurança, e, portanto, tem que haver um tratamento dentro do Governo e dentro da sociedade para essa questão para responder essa preocupação que vem do povo e é transmitida pelo sistema político. Então eu queria apenas acrescentar esse comentário. Quer dizer, o processo é um processo amplo que envolve marco regulatório, envolve segurança jurídica, envolve organização da ANATEL, envolve a questão do seu funcionalismo, envolve uma série enorme de fatores. E que isso não deve nos desestimular, não. Pelo contrário, isso indica que precisamos conversar mais. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Sabatinado, como houve inversão no rito da sabatina, eu encerro o processo de sabatina, de argüição ao Sr. Embaixador Sardenberg e ao mesmo tempo também encerro o processo de votação, já que todos os 23 Senadores aptos a votar proferiram o seu direito de voto.

A votação ocorreu em escrutino secreto, de acordo com o art. 383, inciso VI do Regimento Interno do Senado Federal, e por essa razão declaro encerrado o processo de votação.

Tenho a honra de convidar os ilustres Senadores Eliseu Resende e Serys Slhessarenko para funcionarem como escrutinadores.

Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, finda a apuração dos votos, tenho a satisfação, Sr. Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg, de proclamar o resultado. V.Exª obteve a unanimidade dos votos dessa Comissão, 23 votos sim.
[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nenhum não, nenhuma abstenção. Está, portanto, aprovado o processo de indicação de V.Exª como Conselheiro da ANATEL.

Devo, ao encerrar esse Item 01 da pauta, registrar a satisfação minha pessoal, enquanto Presidente dessa Comissão, de presidir essa sabatina e de poder proclamar esse resultado, já que V.Exª dispõe de um currículo invejável. V.Exª exerceu com denodado espírito público todas as funções ao longo de uma brilhante carreira, V.Exª é um homem de Estado, tem uma visão de estadista, e portanto com certeza oferecerá grande colaboração ao Brasil nessa nobre missão que esta Casa lhe incumbirá a partir da sua aprovação no Plenário do Senado. 

Agradeço aos Senadores e Senadoras pelas manifestações, pela participação no processo de argüição, no processo de votação e aprovação do nome de V.Exª. Este certamente é um momento histórico para essa Comissão e para essa Casa, já que a maioria, minoria, todos os demais integrantes dessa Comissão referendo ao nome de V.Exª a unanimidade. Antes de encerrar esse processo de votação, tenho a honra de conceder a palavra à ilustre Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Obrigada, Presidente--
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Um instante. Eu pediria à platéia e à assistência que, por favor, faça silêncio. Eu solicito à assistência que, por favor, faça silêncio.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente... [risos] Essa campainha está subnutrida.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Por favor, com a palavra a ilustre Senadora Serys.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Eu gostaria de consultar o senhor e consultar os Srs. Senadores, há um Requerimento na Mesa de autoria da Senadora Ideli e minha autoria, se seria possível, se for possível, depende aí do seu entendimento--
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Logo após a conclusão desse procedimento eu farei.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Exatamente. Eu gostaria que fosse colocado em votação, se possível. Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com certeza. Fazem parte dos próximos itens da pauta.

Aprovado o nome do ilustre Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg para Conselho da ANATEL por essa Comissão, a matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. Com os cumprimentos de toda a Comissão de Infra-Estrutura--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Ao ilustre Embaixador Sardenberg. Com a palavra pela ordem...
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pediria que tramitasse em regime de urgência o processo ao Plenário.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Determino à Secretaria tramitação em regime de urgência. Que solicite também à Mesa do Senado o mesmo procedimento. Muito obrigado a todos pela presença. Nós vamos prosseguir a reunião dessa Comissão e quero cumprimentar aqui, desejar muita sorte e muito sucesso ao ilustre sabatinado dessa manhã.

Item 02 da pauta. Requerimento de minha autoria que requer nos termos regimentais, sejam convocados o Ministro de Estado de Minas e Energia Silas Rondeau, e o Presidente da PETROBRÁS, José Sérgio Gabrielli para prestarem esclarecimentos sobre o acordo Brasil/Bolívia a respeito do gás.

Em discussão o Requerimento. Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. Em votação o Requerimento. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovados.

Item 03 da pauta. Requerimento de minha autoria, que requer nos termos regimentais sejam convidados os Senadores, os Srs. José Sérgio Gabrielli, Presidente da PETROBRÁS, Valter Luiz Cardeal de Souza Presidente da ELETROBRAS, Benjamin Steinbruch, Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, CSN, Armando de Queiroz Monteiro Neto, Presidente da Confederação Nacional da Indústria, CNI. Paulo Skaf, Presidente da Federação das Indústrias de São Paulo. E Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, Associação Brasileira de Indústrias de Base para participar de debate no âmbito dessa Comissão de Serviço de Infra-Estrutura em parceria com a Subcomissão que avalia o PAC a ser realizada em Audiência Pública sobre o Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC. Em discussão.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para discutir, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, para discutir, o ilustre Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu solicitei a V.Exª que quero agradecer aqui o atendimento para que eu tivesse a honra também de subscrever junto com V.Exª o Requerimento de convite para a Audiência Pública para tratar de ouvir as pessoas que foram citadas sobre o Programa de Aceleração do Crescimento. E também a propor a inclusão do Dr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, que já foi feito por V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre Senador Flexa Ribeiro. O Requerimento ainda continua em discussão. Não havendo mais quem queira discuti-lo, coloco em votação. Em votação o Requerimento. Os Srs. Senadores e Srª. Senadora que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Item 04 da pauta, não terminativo. Requerimento de autoria do ilustre Senador Adelmir Santana, que requer nos termos regimentais convidar os Srs. Presidentes das entidades do setor produtivo para participarem de um debate com os membros dessa Comissão sobre o Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC. Dr. Antônio Ernesto Werner de Salvo, Presidente da CNA, Confederação Nacional da Agricultura, o Dr. Clésio Andrade, Confederação Nacional dos Transportes, Dr. Antônio Oliveira Santos, Confederação Nacional do Comércio, e Dr. Armando de Queiroz Monteiro Neto, Presidente da CNI, Confederação Nacional da Indústria.

Em discussão o Requerimento. Não havendo mais quem queira discutir, coloco em votação. Em votação o Requerimento. Não havendo mais... Os Srs. Senadores e Srª. Senadora que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Item... Aliás, pauta extra. Item 01 da pauta extra não terminativo. Requerimento de autoria das ilustres Senadoras Ideli Salvatti, Serys, requer com base no art. 93 do Regimento Interno do Senado Audiência Pública com os seguintes convidados: Dr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB, Associação Brasileira da Indústria de Base, Dr. José Alexandre Nogueira de Resende, Diretor-Geral da ANTT, Agência Nacional de Transportes Terrestres, Dr. José Augusto da Fonseca Valente, Secretário de Política Nacional de Transporte do Ministério dos Transportes, Dr. Cloraldino Severo, Consultor de Transportes e ex-Ministro de Transportes, para debater o processo de concessões públicas em rodovias federais. Em discussão o Requerimento. A Srª. Senadora e os Srs. Senadores que queiram discutir, por favor, tem a palavra. O ilustre Senador Eduardo Azeredo.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Em 30 segundos, só para dizer da importância de discutirmos realmente essa questão aqui. Quatro anos se passaram do primeiro Governo Lula, não foi feita uma concessão de rodovia no Brasil. E as rodovias estão em petição de miséria como se costuma dizer.

Então, não há justificativa mais para que continue esse processo do jeito que está, paralisado quando nós precisamos de investimentos nas estradas brasileiras.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Requerimento continua em discussão.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para discutir, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero aqui associar-me às preocupações do Senador Eduardo Azeredo no sentido de que o Governo Lula não mostrou nenhum interesse ou competência para avançar no processo das concessões das rodovias brasileiras. E que lamentavelmente que nós estamos assistindo, assistimos o ano passado e continuamos insistindo agora no noticiário das televisões que são as estradas brasileiras em péssimo Estado de conservação. O que traz onera o custo do transporte e onera com isso a sociedade brasileira. E fico satisfeito de que a proposta para que se possa discutir o processo de concessão tenha vindo da ilustre Senadora Serys Slhessarenko que é da base do Governo, Senadora do PT, e que faz com que uma demonstração de que o próprio--

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Slhessarenko.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Slhessarenko... É tão difícil quanto falar em chinês o sobrenome da ilustre Senadora... Mas isso é uma demonstração que pelo menos a Senadora do PT está preocupada com o processo de concessão das rodovias brasileiras.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Continua em discussão o Requerimento. Com a palavra o ilustre Senador Wellington Salgado.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Obrigado, Presidente. Eu queria só fazer um contraponto. Realmente um País do tamanho do Brasil é difícil de atender. E todos nós vimos no ano passado toda a questão das rodovias. Agora, no Triângulo Mineiro, o Governo tem feito bastantes obras, Senador Flexinha. Eu só queria fazer essa colocação para não parecer ingratidão. Tem sido bem desenvolvida a questão de Uberlândia e Uberaba, que o Senador Azeredo não tem passado há muito tempo lá, Senador. Mas Uberlândia e Uberaba está sendo... O senhor inclusive tem que nos visitar no Triângulo. Uberlândia e Uberaba estão sendo bem desenvolvidas.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Wellington, Uberaba e Uberlândia já deviam estar pronto há muito tempo essa duplicação. Está devagar. E lá para o lado de Araxá tá tudo ruim do mesmo jeito. Então, pode ser que só esse pedacinho. Mas é muito pouco ainda.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Mas é o que eu fico satisfeito quando pelo menos dedicam alguma coisa e vão fazendo. Eu sou nesse sentido.

Então, eu acho que ele tem dado uma atenção especial por aquela região e só queria fazer um contraponto. Para não ficar simplesmente a reclamação. E que existe algumas obras sendo feitas no nosso Triângulo Mineiro, Senador Eduardo Azeredo. Muito pouco, claro.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Continua em discussão. A palavra a ilustre Senadora Serys Slhessarenko.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Rapidamente, Presidente. Só para dizer que nós sabemos que muito já foi feito pelas estradas do Governo do Presidente Lula, mas muito tem que ser feito ainda. As estradas têm complicações de dezenas de anos para trás. Mas independente disso, eu diria que abrir essa discussão das concessões é da mais alta relevância. Nós talvez tenhamos que fazer concessões, sim. Mas a gente tem que discutir o procedimento. O porquê e o como. Aí o objetivo maior deste Requerimento com certeza, tanto da minha parte como da Senadora Ideli. Nós sabemos que tem estradas que precisam ser consertadas, restauradas. Mas nós também não vamos aceitar, pelo menos é o que nós queremos colocar em discussão, é que essas estradas não podem ser intempestivamente, é um dos aspectos, consertadas pelo Poder Público. Deixadas maravilhosas e aí feita a concessão.

Então, essa discussão é que vai ser, eu diria, o mote maior. Quem vai consertar essas estradas e quem vai usufruir. Porque consertar também estrada para entregar para alguém só usufruir é um outro questionamento que tem que ser colocado.

Então, essa discussão é uma discussão muito mais ampla e por isso vai ser posta com certeza a Audiência Pública todos esses aspectos.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Quem vai usufruir é a população brasileira.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sim, a população brasileira é quem vai ganhar também pela concessão. Muito bem. Mas isso é uma discussão para a Audiência Pública. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Continua em discussão o Requerimento. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só duas observações. Primeiro para felicitar o Senador Wellington Salgado. Senador Wellington Salgado ocupa a posição de... Que deveria ser do PT, em defesa do Governo do Presidente Lula. Não só nesta Comissão, mas em todas as outras aonde ele tem a presença brilhante, ele faz a defesa permanente do Governo. E inclusive usando argumentos que foram contestados aqui pelo Presidente Collor e pelo Senador Eduardo Azeredo com relação à estrada de Araxá que não está em condições de trafegabilidade. Mas quero parabenizar pela lealdade e pela dedicação do Senador Wellington ao Presidente Lula. E também só dizer à Senadora Serys que Senadora Serys, isso é uma questão apenas de engenharia financeira. Porque a concessão, se os custos que... E eu concordo com V.Exª, de recuperação da estrada possam ser feitos pela concessionária ou pelo Governo. Isso vai refletir, e aí acho que V.Exª tem que ter o cuidado na discussão, vai refletir no custo do pedágio. Este sim que deve ser motivo de discussão e de profundamente por parte do Senado Federal. Porque aí você está penalizando o usuário que é a sociedade brasileira. Aí V.Exª tem todo o apoio nosso.

Agora, na questão de discutir em vai fazer isso é de menos importância. Vamos ver o valor do pedágio a ser cobrado à população. Mas novamente parabéns pelo seu Requerimento.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Continua em discussão o Requerimento. Com a palavra a Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Meio minuto. É só para dizer que quando a gente coloca esse Requerimento aqui é para discussão ser feita na sua amplitude maior. Que vai óbvio desde valor de pedágio que isso é óbvio que tem que ser discutido, mas o grande problema é esse da concessão, do meu ponto de vista. O Governo não pode, do meu ponto de vista, a discussão tem que ser feita consertar, para resumir, consertar uma estrada deixar maravilhosa e entregar para alguém levar o lucro. Claro, e o povo levar o prejuízo.

Então, se o Governo conserta a estrada, essa estrada não tem que ser concedida por particular. Que também é uma outra discussão. Agora, se o particular consertar, ele terá direito a essa concessão e aí tem que ser discutido o pedágio porque também nós não podermos vitimizar agora a população que já paga tantos impostos cobrando pedágio por aí. Mas essa discussão é para a Audiência Pública.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu espero que com a intervenção do Senador Wellington e a intervenção do Senador Flexa nós possamos concluir essa discussão. Pelo bom senso. Com a palavra o ilustre Senador Wellington Salgado.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Presidente Marconi Perillo, eu sempre disse que participar dessa Comissão é algo muito gratificante. E é verdade. Acho que o grande conhecimento que a gente adquire no Senado muita vezes não é no Plenário, são nas Comissões. Porque aqui se debate. E o que é importante: Olho no olho. Você vê muitas vezes agora a própria Senadora do PT colocando essa questão e eu tenho certeza que vai ser muito frutífero. Vai ser maravilhosa essa discussão. Porque temos aqui oposição, temos situação, temos a governabilidade.

Então, vai ser muito interessante essa discussão. Agora, Senador Flexa, o que V.Exª colocou, eu espero realmente que o Presidente Lula esteja acompanhando aqui o debate. É só o que eu espero nesse momento.

[risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senador Wellington, só completando, se ele estiver assistindo, V.Exª será futuro Ministro. Porque até agora ele não decidiu o Ministério. O ano não começou lamentavelmente para o Brasil.

Eu só quero deixar registrado aqui, Presidente Marconi Perillo, que foi bastante produtiva a viagem que fizemos em janeiro em companhia da Senadora Serys à China. A Senadora Serys teve a oportunidade naquela ocasião de percorrer várias estradas daquele País e verificar o pagamento de pedágio num Governo comunista e que implantando o sistema de pedágio pago por todos aqueles que trafegam em estradas de excelente qualidade. Sem um único buraco, diferentemente dos investimentos do Presidente Lula que único investimento que o Presidente Lula fez nas estradas brasileiras foi a operação "tapa buraco" do seu primeiro Governo que está em análise e fiscalização no TCU, lamentavelmente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Requerimento continua em discussão. Não havendo mais quem queira discuti-lo, encerro a discussão. Em votação o Requerimento. Os Srs. Senadores, a Srª. Senadora que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.

Antes de encerrar os trabalhos dessa Comissão, eu gostaria de agradecer ao ilustre Senador Delcídio Amaral, Vice-Presidente, pela coadjuvância muito competente à altura mesmo dessa Comissão, comunico aos membros que essa Comissão realizará reunião de Audiência Pública conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos no próximo dia 13 de março, terça-feira, às 10h, no Plenário do Senado Federal. Com a presença da ilustre Ministra chefe da Casa Civil, Drª. Dilma Rousseff, do ilustre Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo Silva, e do ilustre Ministro de Estado da Fazenda, Guido Mantega, com o objetivo de discutir o Programa de Aceleração do Crescimento. Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): é só um outro Projeto que eu tinha pedido que incluísse Extrapauta, não sei se discutir ainda rápido. É uma página só ou se deixamos para outro dia.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Se os Srs. Senadores continuarem... Por favor, solicitaria...
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Existe acordo da parte do próprio Ministério que está favorável também de colocar.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu registro apenas o esquecimento, Senador Eduardo. Ele entraria como Item 02 da pauta extra. Pois não, Senador Flexa.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem. Rapidamente, Presidente, eu queria fazer uma correção no Requerimento que já foi aprovado aqui pela Comissão para implantação de uma Subcomissão Permanente de acompanhamento à implementação do PAC.

Então, no Requerimento eu queria acrescentar acompanhar a implementação. Está na justificativa, mas não está no texto do Requerimento. Para evitar dúvida. Não é só na aprovação aqui, não. É no acompanhamento da implementação do PAC. E pedir a V.Exª que possamos instalar essa Subcomissão para que o acompanhamento se faça desde a aprovação e discussão nessas Audiências Públicas e Sessões em que o PAC será discutido no Senado Federal.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [pronunciamento fora do microfone] tome as providências necessárias. 

Eu coloco em discussão e em votação o Item 02 da pauta extra. Projeto de Lei da Câmara Federal nº. 111/2006 que altera os incisos I e III do caput do art. 1º da Lei nº. 9.991. A autora é a ilustre Deputada Maria Lúcia Cardoso, o Relator é o ilustre Senador Eduardo Azeredo. O parecer pela aprovação do Projeto nos termos da redação final oriunda da Câmara dos Deputados. Concedo a palavra ao ilustre Senador Eduardo Azeredo, para proferir o seu parecer.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, o projeto aprovado pela Câmara ele prorroga [inaudível] 2010, obrigação da concessionárias e permissionárias do serviço público distribuição de energia elétrica aplicarem no mínimo 0,5%, cinqüenta centésimo por cento de sua receita operacional líquida em programa de eficiência energética na oferta e no final da energia. Existem vozes no Brasil levantando, importantes vozes do setor elétrico de que o Brasil poderá enfrentar nos próximos anos problemas de escassez e elevação dos preços da energia elétrica, principalmente em decorrência da necessidade de se recorrer a geração térmica, tendo em vista que poucos aproveitamentos hidrelétricos foram licitados. É ocioso discorrer sobre os ganhos decorrentes da redução do consumo de energia elétrica por meio de ações voltadas para o seu uso racional. Com o efeito o aumento da eficiência energética evita investimentos em novos empreendimentos em energia e até mesmo agressões ao meio ambiente, seja na forma de alagamento de extensas áreas, no caso de construção de hidrelétricas seja por meio de carbono e outras... Emissão de carbono e outras partículas com [inaudível] térmica. Nós vimos recentemente na época do racionamento de energia do Brasil que é possível sim fazer economia com ganhos efetivos para a população brasileira. As estimativas da Associação Brasileira de Empresas de Serviço de Conservação de Energia aponta a existência de um potencial térmico de economia de energia de cerca de 18.500 gigawatts/hora por ano. Isso representa quatro vezes e meio os quatro mil gigawatts/hora por ano alcançados por meio dos programas de eficiência energética implementados de 88 até cá.

Então, nós teríamos aí a uma possibilidade efetiva de mais economia. Esse quadro parece recomendar fortemente a manutenção dos investimentos em programa de eficiência energética em percentual de 0,5%, na forma proposta pela Câmara dos Deputados. Esses recursos poderão contribuir para a redução da demanda sem inibição do crescimento econômico, porque ajuda a evitar um racionamento futuro de energia elétrica. O voto, portanto, é favorável à forma como foi aprovada pela Câmara dos Deputados no sentido de que as companhias continuem com esta obrigação de aplicar 0,5% da sua receita operacional em programas de eficiência energética.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. Em votação o parecer do Relator. Os Srs. Senadores que concordam com o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. O parecer do Relator favorável ao Projeto. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. 

Encerro a presente Sessão convidando a todos os Srs. Senadores integrantes da Comissão para uma Reunião Extraordinária próxima quinta-feira às 11h, possivelmente com a presença de Governadores ou de representantes de instituições com o objetivo de debatermos o PAC. E uma outra se dá em caráter extraordinário na terça-feira, dia 11, como já disse aqui anteriormente com a presença de Ministro de Estado.

Muito obrigado a todos e até a próxima Sessão.

Sessão encerrada às 12h44
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